
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

RECURSOS DE NOÇÕES DE DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL 

QUESTÕES 84 E 87 

 

QUESTÃO NÚMERO 84 (Modelo de prova divulgado pelo Gran Cursos Online e do modelo de prova 

divulgado pelo Cebraspe) 

GABARITO PRELIMINAR DO PROFESSOR: E (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: nos crimes praticados por funcionários públicos, tem-se um procedimento especial. E o 

procedimento especial traz apenas um detalhe: entre o oferecimento e o recebimento não acontece nada. 

Mas se for crime praticado por funcionário público, tem-se a famosa resposta preliminar no prazo de 15 

dias. Pela regra geral, o MP fala e o juiz recebe ou não recebe. Mas no caso de crime praticado por 

funcionário público, tem esse procedimento especial. 

O STJ, com a súmula 330, diz que, se a denúncia vier acompanhada do inquérito policial, é desnecessária a 

resposta preliminar. Então, a questão estaria correta de acordo com a súmula 330 do STJ. Essa súmula não 

foi revogada.  

Qual é o problema? O problema é que o Supremo entende o contrário. O Supremo entende pelo afastamento 

da súmula. O Supremo entende que a resposta preliminar é o exercício do direito de ampla defesa. 

Portanto, eu não poderia afastar a resposta preliminar, mesmo que se tenha inquérito. Ou seja, eu tenho 

aqui uma súmula e eu tenho o entendimento do Supremo de forma diversa.  

Eu seguirei o entendimento do Supremo Tribunal Federal, até porque o entendimento do Supremo é posterior 

à súmula e já está meio que sedimentado. Mas não vai causar susto se a resposta vier correta, conforme a 

súmula. E aí entraremos com recurso porque a questão não fala para seguir o Supremo ou a súmula, não 

fala nada. Mas eu darei como errada porque até quando eu dou aula, eu ensino o entendimento do 

Supremo. 

RECURSO: Apesar de a questão estar de acordo com a súmula 330 do STJ, o Supremo tribunal Federal já se 
manifestou nos HC’s 85779 e 85799 pelo afastamento da súmula e, como a questão não especifica, o 
entendimento do Supremo deve prevalecer sobre o entendimento do STJ. 

 

 

QUESTÃO NÚMERO 87 (Modelo de prova divulgado pelo Gran Cursos Online e questão 86 do modelo de 

prova divulgado pelo Cebraspe) 

 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: a comunicação do flagrante é imediata e não em 24 horas. 

RECURSO: Conforme artigo 306 do CPP, a prisão será comunicada imediatamente ao juiz e não em 24 (vinte 

quatro horas).    



   
  

Código de Processo Penal 

Art. 306.  A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 

competente, ao Ministério Público e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.  
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